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APRESENTAÇÃO 

A Universidade Estadual de Londrina (UEL) é uma instituição de ensino superior 
pública, famosa pela qualidade de ensino, é uma das maiores universidades 
estaduais do Brasil.  
 

Com mais de 45 anos de atuação plena, que soma sua tradição a uma 
reconhecida trajetória de excelência em ensino, pesquisa e extensão.  
 

Em 2019 a Universidade foi apontada em cinco rankings internacionais. The Times 

Higher Education Latin America University Ranking considerou a UEL entre as 48 
melhores da América Latina e na 5a posição entre as Instituições estaduais de 
Ensino Superior do Brasil. O Times Higher Education colocou a UEL entre as três 
melhores do Paraná, permanecendo como a 1a pública estadual do Paraná. 

A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de 
Londrina (FAUEL) é uma organização sem fins lucrativos, que busca utilizar os 
benefícios científicos, tecnológicos, culturais, sociais, econômicos e de 
infraestrutura da UEL a serviço de seus parceiros.  
 

A comunidade, os governos federal, estadual e municipal e empresas privadas, 
podem contar com o suporte da FAUEL na administração de convênios e 
contratos para a realização de atividades de interesse público.  
 

A FAUEL é a responsável jurídica pelas atividades realizadas no âmbito do 
contrato SMGP-0053/2019, entre PML e FAUEL. Que consiste em um conjunto 
de 9 ações voltadas à modernização da Gestão Pública Municipal. 

O Núcleo Interdisciplinar de Gestão Pública da UEL (NIGEP) resulta do trabalho 
cooperativo de um grupo de professores do Centro de Estudos Sociais Aplicados 
CESA e visa pesquisar, acompanhar, avaliar, informar, compartilhar, assessorar e 
propor políticas públicas.  
 

Neste sentido, o NIGEP representa um espaço acadêmico interativo e 
interdisciplinar que busca congregar representantes de diversas áreas de 
conhecimento, com o objetivo de promover análises e debates mais profícuos e 
abrangentes na gestão das políticas públicas.  
 



 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento de empreendimentos por órgãos públicos vem sendo estudado por 

equipes técnicas e acadêmicas em diferentes localidades, quer seja em países 

desenvolvidos ou em desenvolvimento1. Invariavelmente, esses estudos são motivados 

pelos recorrentes casos de atrasos na conclusão de obras, acréscimos nos custos previstos 

e falhas no atendimento das necessidades dos clientes finais: a população atendida.  

Os resultados desses estudos mostram que há 3 grandes grupos de causas para esses 

problemas: conjunturais, politicas e gerenciais2. As causas conjunturais repercutem em 

todo e qualquer tipo de obra, públicas ou privadas, e estão relacionadas a condições 

ambientais adversas e fatores macroeconômicos que afetam preços de insumos da 

Construção Civil, dentre outros. Já as causas políticas, apontadas como fatores que 

caracterizam obras públicas, decorrem de pressões por redução de prazos no processo de 

desenvolvimento dos empreendimentos e mudanças de escopo pós-projeto, com graves 

repercussões na qualidade de projetos e de execução das obras.  

O terceiro grupo de causas está relacionado a deficiências gerenciais. Diferentes autores 

apontam deficiências, por parte das empresas contratadas, no planejamento e controle da 

produção, não apenas em termos físicos, mas também econômicos e financeiros da obra, 

mas ressaltam deficiências gerenciais por parte dos órgãos contratantes. Estas deficiências 

são observadas ao longo de todas as etapas do processo de desenvolvimento do 

empreendimento: análise de viabilidade, levantamento de requisitos, concepção, 

desenvolvimento de projetos executivos integrados, estimativas de custos, planejamento 

financeiro, fiscalização, recepção do produto final e manutenção. 

Com o intuito de aumentar a capacidade de órgãos públicos em gerenciar a produção e 

manutenção de empreendimentos públicos, o Governo Federal estabeleceu, por meio do 

Decreto nº 9.377 de 17.05.2018, a Estratégia Nacional de Disseminação do Building 

Information Modelling, entendido como um “conjunto de tecnologias e processos integrados 

que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, 

de modo colaborativo, de forma a servir a todos os participantes do empreendimento, 

 
1 ALVARENGA, F. C.; MAUÉS, L. M. F.; SANTOS JÚNIOR, P. C. dos; MACEDO, A. N. Alterações de custo e prazo em obras públicas. 
Ambiente Construído, Porto Alegre, v. 21, n. 1, p. 161-180, jan./mar. 2021.  
http://dx.doi.org/10.1590/s1678-86212021000100500 
2SANTOS, H. de P.; STARLING, C. M. D.; ANDERY, P. R. P. Um estudo sobre as causas de aumentos de custos e de prazos em obras de 
edificações públicas municipais. Ambiente Construído, Porto Alegre, v. 15, n. 4, p. 225-242, out./dez. 2015 
http://dx.doi.org/10.1590/s1678-86212015000400048 



 

 

 

potencialmente durante todo o ciclo de vida da construção”. Faz parte das premissas dessa 

estratégia o papel indutor do poder público na modernização do setor da construção e, 

portanto, na ampla utilização do BIM como importante meio para melhoria da produtividade 

e qualidade nesse setor. Entretanto, para que essa tecnologia possa ser adotada, é 

fundamental que os órgãos promotores dos empreendimentos públicos organizem e 

formalizem os conteúdos e o fluxo de informações no processo de projeto. 

Considera-se, portanto, altamente pertinente a demanda da Secretaria de Gestão Pública 

por uma análise acerca dos problemas observados no desenvolvimento das obras em 

andamento. Considerando o prazo de 3 meses para desenvolvimento do trabalho, a equipe 

constituída acompanhou o desenvolvimento do “Diagnóstico dos processos administrativos 

da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação”, sob a coordenação técnica do Prof. 

Rodrigo Libanez Melan, no qual foram desenvolvidos mapeamentos de fluxo de processos 

nas Diretorias de Edificações Públicas e de Serviços Públicos e Pavimentação. Esses 

mapas nortearam a análise do processo de desenvolvimento de empreendimentos públicos 

na Prefeitura Municipal de Londrina, objeto deste contrato, e propiciaram a identificação de 

pontos de alavancagem para melhoria da eficiência do processo, buscando enfatizar a 

gestão das informações. 

 

OBJETIVO 

 

Este estudo técnico teve como objetivo elaborar protocolos para as diversas etapas do 

processo de desenvolvimento de projetos e fiscalização de obras, de forma a melhorar a 

eficiência desse processo e, eventualmente, preparar a Secretaria Municipal de Obras de 

Londrina para a implantação de tecnologia BIM. 

 

MÉTODO 

 

Tendo em vista que os fatores organizacionais condicionam a gestão do processo de 

desenvolvimento de empreendimentos públicos, o trabalho adotou como premissa básica 

a participação dos profissionais responsáveis pelas etapas de projeto e fiscalização da 

Prefeitura, desde a identificação e análise de problemas até a proposição de instrumentos 

auxiliares de gestão de processos. 



 

 

 

Desta forma, foi realizada uma reunião inicial com a participação do Secretário de Gestão 

Pública, titulares das Diretorias de Edificações Públicas, de Serviços Públicos e 

Pavimentação e de Projetos da Secretaria de Obras e Pavimentação (SMOP), e 

profissionais do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e da SMOP, para 

apresentação da proposta de trabalho. A partir desta reunião foi constituído um grupo de 

trabalho, composto por representantes das unidades mencionadas, para colaboração com 

a equipe deste estudo técnico, no levantamento de informações e discussão de resultados 

e propostas.  

A proposta de trabalho consistiu nas etapas descritas a seguir. 

 

Compreensão do problema: 

O objetivo desta etapa inicial foi identificar, em colaboração com os profissionais da 

Secretaria, oportunidades de melhorias e gargalos no processo de desenvolvimento de 

empreendimento público, desde a etapa de recepção da demanda e identificação dos 

requisitos, até recepção da obra concluída, por meio de um diagnóstico da gestão de 

informações. 

Nesta etapa, já se encontrava em andamento o mapeamento do fluxo de processos das 

Diretorias de Obras de Edificações e de Serviços Públicos e Pavimentação, realizado pelos 

professores Rodrigo Libanes e Hewerton Silva. Desta forma, antes da reunião de validação 

desses mapas, foi solicitado aos membros do grupo de trabalho dessas duas diretorias, um 

levantamento de problemas mais significativos, em obras recentes: encontravam-se em 

execução, cerca de 70 obras de características diversas que favoreciam esse 

levantamento. Os problemas apontados foram classificados por origem e posteriormente 

levados à discussão nas reuniões de validação do mapeamento do fluxo de processos. 

Para que esse diagnóstico considerasse também as demandas por projetos à Secretaria 

de Obras e Pavimentação, foi realizado um levantamento de normativas e regulamentos 

relacionados ao ordenamento e atribuições das diferentes secretarias e órgãos da 

administração municipal, relativas ao desenvolvimento de projetos. Este levantamento 

contou com a colaboração de uma arquiteta do IPPUL, Amanda Salvioni, e da Diretoria de 

Loteamentos, Karina Ozório.  Para análise desse levantamento, foi desenvolvido um mapa 

de fluxo de processo elencando todas as unidades demandantes e atribuições ao longo do 

processo de desenvolvimento do empreendimento. Este mapa foi posteriormente analisado 

e validado pelas mesmas arquitetas. 

 



 

 

 

Propostas de instrumentos gerenciais 

Com a identificação de pontos estratégicos de melhoria no processo de desenvolvimento 

de empreendimentos públicos, foram elencados instrumentos auxiliares para apoio à 

gestão desse processo e realizada uma busca por referências desses instrumentos em 

órgãos públicos reguladores, fiscalizadores ou promotores de obras públicas.  

Diante da exiguidade de tempo, não foi possível avaliar o uso desses instrumentos por parte 

dos membros do grupo de trabalho. Mas tendo em vista que parte significativa desses 

instrumentos estavam relacionados à etapa de projeto e preparação de processos 

licitatórios, essas propostas foram apresentadas em reunião com representantes da 

Diretoria de Projetos para discussão. 

 

RESULTADOS  

 

A Figura 1 apresenta uma representação simplificada das atribuições das Diretorias de 

Obras de Edificações e de Serviços Públicos e Pavimentação em relação ao processo de 

desenvolvimento de empreendimentos públicos. Essas atribuições se diferenciam, entre 

essas diretorias, apenas pela tipologia de empreendimento. 

Os estudos se iniciaram, portanto, na etapa final do processo, com um levantamento de 

problemas enfrentados durante a fiscalização das obras e na entrega dos 

empreendimentos (Anexo A) 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

Figura 1: Representação das atribuições das diretorias de Projetos, de Edificações 

Públicas e de Serviços Públicos e Pavimentação 

 

 

 

A partir dos resultados obtidos no mapeamento de processos realizado sob a coordenação 

do Prof. Rodrigo Libanes e Hewerton Silva, e da análise dos problemas levantados por 

fiscais de obra (encaminhada por e-mail pelo diretor Fernando Tonouti), foi realizada uma 

reunião com representantes da Diretoria e Edificações públicas para validação do mapa e 

discussão de recomendações para melhoria da eficiência no processo de fiscalização de 

obras (cópia da ata da reunião no Anexo B). 

Nesta reunião foram discutidas 4 propostas: 

· Inclusão de uma reunião de briefing, anterior ao início das obras,  envolvendo fical 

responsável, representante da diretoria de Projetos, representente de órgãos 

envolvidos direta ou indiretamente na execução da obra e representante da empresa 

construtora vencedora da licitação. O objetivo dessa reunião inicial é de verificar as 

condições necessárias para o início de obra e interfaces entre atividades sob a 

responsabilidade de concessionárias ou órgãos da Prefeitura e aquelas sob a 

responsabilidade da empresa executora; 

· Contratação de projetos integrados, como regra geral, no sentido de evitar 

problemas de falta de compatibilidade entre projetos; 

· Inclusão, em edital de licitação, de obrigatoriedade de entrega de projeto “as built” 

para todas as obras, visando documentar as alterações  que se fizeram necessárias 



 

 

 

e alimentar o sistema de informações para manutenção do patrimônio e futuras 

reformas; 

· Inclusão, em edital de licitação, de entrega, por parte da empresa contratada, de um 

cronograma detalhado de execução da obra, comunicando de forma mais objetiva 

as metas mensais, atendendo aos parâmetros estabelecidos em edital, de forma a 

aumentar a transparência na comunicação entre empresa e fiscalização. 

 

Essas recomendações foram também apresentadas ao diretor de Pavimentação e Serviços 

Públicos, Haroldo Takaso e ao eng. Fernando Valone, em reunião de validação do mapa de 

processos (ata no anexo C). Ambos consideraram as recomendações viáveis e 

necessárias. 

Além dessas recomendações foi indicada a necessidade de desenvolvimento de outros 

instrumentos: 

a) Check-list de restrições de projeto, a ser utilizado pelos responsáveis pelo 

planejamento dos empreendimentos públicos, para analisar condicionantes 

econômicos, físicos e estratégicos de desenvolvimento do projeto e implantação da 

obra. Um dos componentes importantes desse instrumento é o levantamento das 

restrições relativas ao terreno, localização e entorno que impactam a logística de 

execução e uso do empreendimento, custos decorrentes de movimentação de terra 

e  interferências com outros serviços urbanos (galerias de água e esgoto, rede 

elétrica, rede lógica, etc); 

b) Instrumento para levantamento de requisitos institucionais, que pode ser um texto 

padrão incluído nos termos de referência ou cadernos de encargos de todos os 

projetos, indicando características básicas de todos os empreendimentos da PML, 

por exemplo, reposição de vegetação danificada durante execução da obra, gestão 

de resíduos da construção, medidas de redução de impactos ambientais durante a 

execução, reconstrução de elementos de infra-estrutura urbana danificados, de 

acordo com o padrão da PML. 

c) Instrumento para levantamento e registro formal de requisitos do cliente, ou 

seja, da unidade demandante do empreendimento, sob responsabilidade da unidade 

demandante e supervisionada pela unidade responsável pelo desenvolvimento de 

projetos. Este instrumento deve ser exaustivamente discutido antes e no 

desenvolvimento do projeto para evitar alterações na etapa de execução da obra. 



 

 

 

Este registro deve auxiliar também a licitação de  projetos e a verificação desses 

projetos terceirizados no ato de recepção dos mesmos. 

 

Na busca por instrumentos para apoiar as atividades das diretorias e para aumentar a 

eficácia do acompanhamento das obras, foi realizada uma reunião, por videoconferência, 

com representantes da Gerência Executiva de Governo da Caixa Econômica Federal de 

Londrina, Engenheiros Wilton Onishi e Fernando Janini de Toledo para conhecer o serviço 

de assessoria e consultoria para órgãos públicos. Mais especificamente, foram discutidos 

os serviços de análise e assessoria de projetos e empreendimentos e análise e consultoria 

de Engenharia de Custos. Esses dois programas poderiam se caracterizar como uma 

supervisão externa à Prefeitura Municipal, respectivamente, verificando a qualidade e 

compatibilidade dos projetos desenvolvidos ou contratados e a qualidade dos orçamentos 

e cronogramas que fundamentam as licitações.  

A viabilidade e necessidade de contratação desses serviços foram analisadas pelos 

diretores, em reunião específica com os representantes da Caixa, mas sem uma definição 

até o fechamento deste relatório. 

Muitos dos problemas apontados pelas diretorias responsáveis pela fiscalização de obras 

decorrem da falta de padronização de projetos, especialmente no que se refere a soluções 

de projeto e especificações de componentes e materiais. Essa padronização, se adotada, 

deverá repercutir na padronização de itens orçamentários e na gestão de manutenção do 

patrimônio público, aumentando a eficiência desses processos. É feita, em diferentes 

órgãos públicos, por meio de documentos denominados Cadernos de Encargos e Guias de 

Design. Uma pesquisa realizada em sites de diferentes órgãos públicos resultou na 

identificação de uma série de referências (anexo D) de apoio técnico, fundamentais para a 

melhoria da qualidade do planejamento e desenvolvimento dos projetos de 

empreendimentos públicos. 

A sugestão de uso desses documentos foi submetida a avaliação dos gestores da Diretoria 

de Projetos em reunião realizada em 02/12 e foram considerados importantes (cópia do 

registro da reunião, validada pelo diretor no anexo E). 

Ainda nesta reunião, foi salientada a necessidade de uma atuação mais eficaz e 

sistematizada da manutenção preventiva do patrimônio público como forma de reduzir os 

dispêndios com reformas e novas obras. O diretor de Projetos informou que esse serviço 

está sob a responsabilidade da Secretaria de Gestão Pública. Trata-se de um setor 

importante não apenas para reduzir os investimentos em reabilitação do patrimônio público, 



 

 

 

mas também para retroalimentar o setor responsável pelo planejamento e desenvolvimento 

de projetos de edificações e de pavimentação e infraestrutura urbana. 

 

Paralelamente aos trabalhos relacionados à análise do fluxo de processos, a equipe 

composta pelo Arq. Danilton Aragão (UEL), Arq. Karina Osorio (Secretaria de Obras e 

Pavimentação) e Arq. Amanda Salvioni (IPPUL) fez o levantamento de normativas legais e 

administrativas relacionadas às atribuições e competências institucionais para o 

desenvolvimento de empreendimentos imobiliários e de infraestrutura urbana na PML. Com 

base na análise desses instrumentos legais, foi gerado um mapa de processo (Figura 2), 

relacionando as diferentes unidades envolvidas (stakeholders) e o processo de 

desenvolvimento de empreendimentos públicos, desde a origem da necessidade até a 

manutenção do patrimônio. 

 

Figura 2: Mapeamento do processo de projeto da PML (versão ampliada no anexo F) 

 

 

 

Este mapa identifica lacuna importante no que se refere às competências e 

responsabilidades na etapa inicial de planejamento e concepção desses empreendimentos. 

As consultas legais não permitiram, de forma clara, a identificação de uma coordenação de 

projetos, independentemente de produções internas ou por meio de terceirização da 

atividade projetual, deixando assim esta atribuição vaga. Cabe frisar ainda, que a lacuna 

identificada como coordenação de projetos, pode ser compreendida como parte das 

atividades gerenciais, apontadas anteriormente como uma das 3 grandes origens de 
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problemas no desenvolvimento dos empreendimentos.  

Foi identificada, nesse levantamento, a atribuição de desenvolvimento de projeto tanto da 

SMOP como do IPPUL, contudo sem distinções do termo de forma clara, abrindo margens 

para interpretações, uma vez que o termo "projeto" pode ser aplicado a diversas atribuições 

e pode ter diferentes interpretações. Neste relatório, que trata da análise do processo de 

obras públicas, optou-se pela adoção do termo  “desenvolvimento de empreendimento”  em 

substituição a “desenvolvimento de projetos”, para distinguir “projeto” como a designação 

das peças técnicas de representação dos produtos da construção civil executadas pela 

SMOP.  

Por outro lado, o desenvolvimento de projetos da construção civil envolve diferentes 

estágios com características diversas, desde o estudo de viabilidade até a representação 

do produto efetivamente produzido (as built) e a documentação consultada não apresentou 

distinções desses estágios nas descrições de atribuições designadas.  

Apesar de ter sido realizada uma validação das informações contidas no mapa (Figura 2), 

é importante frisar que é necessário realizar, ainda, discussões e revisões do conteúdo 

apresentado para consolidar uma clara concepção do processo de desenvolvimento de 

empreendimentos no âmbito da PML, com consequente delineamento de atribuições 

objetivas de responsabilidades sobre os diferentes estágios de desenvolvimento de 

projetos.  

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O desenvolvimento deste Estudo Técnico teve origem na demanda da Secretaria de Gestão 

Pública (SGP) por maior eficiência e eficácia na realização de cerca de 70 obras em 

andamento, em 2020, contratadas pela PML.  

Em reunião realizada em 11/08/20, foram apresentados dados que caracterizavam 

ineficiência do processo de desenvolvimento de empreendimentos públicos, incluindo-se 

edificações novas, reformas e obras de pavimentação e infraestrutura urbana. Segundo o 

secretário de Gestão, nessa data, havia 66 contratos em execução, sendo 53% delas com 

registro de atrasos no cronograma previsto. O volume de trabalho já havia ocasionado 

contratação adicional de 35 engenheiros civis para a Secretaria de Obras e Pavimentação. 

No entanto, levantamento realizado pela SGP sobre as causas dos 58 aditivos contratuais 

para expansão de prazo das obras em andamento indicava a origem dos problemas na 

gestão dos empreendimentos, desde a etapa de planejamento do projeto até a execução 

das obras, portanto, sob a responsabilidade da PML. 



 

 

 

É importante salientar que, infelizmente, os fatos narrados não são incomuns na esfera 

pública e acarretam prejuízos consideráveis à população, principalmente, e às finanças 

públicas e empresas contratadas. Um estudo realizado em instituições públicas de ensino 

superior no Brasil, publicado recentemente3, aponta que, em uma amostra de 2.178 obras 

realizadas entre 2006 a 2017, 69% tiveram aditivos de prazo e 62% de custo. Dentre as 

causas, registradas pelos fiscais para esses aditivos, as mais citadas foram alterações de 

escopo e de projeto, também presentes no levantamento efetuado pela SGP para os 

aditivos contratuais das obras em andamento. 

Faz parte da cultura da Construção Civil valorizar excessivamente a produção em relação 

às etapas de planejamento e projeto, as quais impactam muito mais a qualidade e os custos 

do empreendimento, conforme mostra a figura 3. 

Na figura, observa-se que a definição das características do empreendimento, efetuadas 

desde o estudo preliminar (planejamento) até o desenvolvimento dos projetos executivos 

(detalhamento dos componentes do empreendimento) têm um alto impacto nos custos 

finais e na qualidade (curva verde) e um baixo custo das alterações necessárias. Por isso, 

o maior esforço e tempo dedicado ao projeto é compensado pelo menor número de 

correções necessárias durante a produção, uso e operação do empreendimento (curva da 

pratica integrada), quando comparado à prática tradicional (curva azul) em que a etapa de 

projeto é negligenciada e há uma concentração maior de tomadas de decisão na fase de 

construção, com consequente elevação de custos e redução da qualidade do 

empreendimento. 

Assim sendo, dois aspectos chamam a atenção nos resultados do diagnóstico realizado 

com base nos dados da DEP e DSUP: a falta de integração entre as diretorias, o que 

dificulta retroalimentação para melhoria dos processos técnicos (projetos, orçamentos, 

cronogramas, licitação e fiscalização), e a ausência de uma unidade responsável pelo 

planejamento dos empreendimentos públicos. Trata-se de dois pontos nevrálgicos para um 

processo de desenvolvimento de empreendimentos públicos eficiente e eficaz, 

especialmente quando se considera a complexidade desses empreendimentos, 

envolvendo restrições de natureza e características diversas, e um grande número de 

intervenientes no processo. 

 

 
3 ALVARENGA, F. C.; MAUÉS, L. M. F.; SANTOS JÚNIOR, P. C. dos; MACEDO, A. N. Alterações de custo e prazo em obras públicas. 
Ambiente Construído, Porto Alegre, v. 21, n. 1, p. 161-180, jan./mar. 2021. ISSN 1678-8621 Associação Nacional de Tecnologia do 
Ambiente Construído. http://dx.doi.org/10.1590/s1678-86212021000100500 



 

 

 

Figura 3: Impactos do projeto no custo e desempenho de empreendimentos da 

Construção 

 

 

 

A figura 4 apresenta uma adaptação do modelo que vem sendo preconizado para o 

desenvolvimento de empreendimentos na iniciativa privada. Destaca-se a figura do gestor 

que integra as ações e tomadas de decisão das diferentes diretorias ou fases do processo, 

já que a manutenção do patrimônio está, atualmente, sob a responsabilidade da Secretaria 

de Gestão Pública. Alternativamente, poderia ser adotada uma estrutura de gestão 

matricial, na qual seria designado um profissional para gerenciar cada empreendimento, 

acompanhando todas as tomadas de decisão acerca do empreendimento e 

compreendendo os gargalos e os requisitos dos clientes internos e externos. Entende-se 

como clientes internos os profissionais responsáveis por cada etapa da tramitação do 

processo na PML e, como clientes externos, a população atendida.  

 

  



 

 

 

Figura 4: Modelo proposto 

 

 

Qualquer que seja a estrutura de gestão, é fundamental que se defina e estruture a unidade 

responsável pelo planejamento dos empreendimentos. Caberia a essa unidade, por 

exemplo, numa visão integral e estratégica da cidade, definir padrões tipológicos de 

soluções técnicas e especificações, coletar e analisar os requisitos do cliente demandante 

do empreendimento e dos usuários, analisar a viabilidade técnica e econômica, articular os 

diferentes órgãos e setores intervenientes no processo de desenvolvimento do 

empreendimento, avaliar impactos atuais e futuros da implantação. 

Com uma atuação competente nesse planejamento e na articulação entre as diretorias, os 

problemas identificados neste estudo decorrentes das falhas na identificação das 

necessidades dos usuários e de restrições, físicas ou legais, serão reduzidas, aumentando 

a eficiência na elaboração de orçamentos e, consequentemente, reduzindo o impacto nos 

aditivos contratuais. 

A partir da estruturação do trabalho de planejamento dos empreendimentos, com a 

padronização de produtos, processos ou componentes, e estabelecimento de diretrizes de 

projeto, a interlocução entre as diferentes unidades da PML e entre a PML e empresas 

fornecedoras de serviços de engenharia deve se tornar mais transparente e objetiva, 

contribuindo para a maior eficiência no desenvolvimento dos empreendimentos. 

PLANEJAMENTO DO 
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Além disso, é importante ressaltar que, a falta dessa estruturação do processo de projeto 

impede a implantação efetiva da gestão dos empreendimentos com uso de tecnologia BIM. 

 

CONCLUSÕES 

 

A participação de representantes das diretorias e do IPPUL no levantamento e discussão 

dos problemas foi fundamental para a construção do diagnóstico. No entanto, não foi 

possível interagir com esses profissionais para elaborar os instrumentos propostos, devido 

às restrições impostas pela pandemia e à exiguidade de tempo. Foram apresentadas, como 

alternativa, referências dos documentos recomendados e espera-se que no ano que se 

inicia haja oportunidade para concluir este estudo, com o auxílio à equipe técnica da SMOP 

e do IPPUL para elaboração desses instrumentos. 

A resolução dos dois focos de origem das ineficiências observadas na execução das obras 

(planejamento dos projetos e gestão do processo de desenvolvimento dos 

empreendimentos) requerem ação da administração municipal, e é fundamental. 

Não foi possível realizar uma avaliação objetiva dos impactos das propostas sobre a 

eficiência do processo atual, por falta de um levantamento de dados e pela dificuldade, já 

mencionada, na elaboração dos instrumentos. No entanto, é possível antecipar, com base 

nos estudos referenciados neste relatório, que a correção de falhas na etapa de 

planejamento e projeto do empreendimento impactam significativamente a eficiência de 

todo o processo. Também é possível antecipar que o uso dos instrumentos pontuais 

propostos, como o levantamento formal de requisitos de cliente, tem um impacto pouco 

significativo sem uma gestão adequada da etapa de planejamento e projeto do 

empreendimento. 

  



 

 

 

 

ANEXO A – PROBLEMAS IDENTIFICADOS PELA 

DEOP E DSUP 

  
PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE LONDRINA 

PROJETO N. IV: PROJETO MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
COMPRAS PÚBLICAS DA SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE LONDRINA 

  

ESTUDO TÉCNICO: DESENVOLVIMENTO DE EMPREENDIMENTOS PÚBLICOS 

  

Origem Gargalos 
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Necessidade de levantamento sobre as condições da área, que envolvem a 
identificação da existência de: galerias, tubulações, interferências de redes, 
condições do trânsito que podem interferir no cronograma da obra, altimetria 
(topografia), Licenciamento ambiental e autorização de abate de árvores, ETC; 
Disputas de titularidade de área, com obras iniciadas com terrenos ainda em nome 
de terceiros em alguns trechos; 

Falta um levantamento mais sistemático e documentado das necessidades do 
cliente (órgão demandante ou a população) no uso da edificação após conclusão: 
condições de segurança, arborização, reconstituição de elementos eventualmente 
danificados durante a obra (exemplo, monumento da Bíblia), obras de acessibilidade 
(rampas, piso tátil, corrimão...), placas de sinalização (CMTU), cercas elétricas, etc. 

Existência de lençol freático ou rocha a pouca profundidade, demandando 
alterações de projeto e, eventualmente, acréscimo de serviços não previstos na 
planilha, devido à falta de sondagem. 

Há muitas alterações no contrato decorrente de deficiências da fase de 
planejamento; 

Licenciamento ambiental e autorização de abate de árvores não previstos ou 
concluídos até assinatura do contrato, gerando atraso na assinatura da Ordem de 
Serviço, ou necessidade de solicitação de abate durante a execução, podendo 
atrasar execução de serviços e gerar necessidade acréscimo contratual de corte de 
árvores, destocamento, etc.; 

P
R

O
JE

T
O

 

Faltam projetos as built das obras (dificulta desenvolvimento de projetos de reforma 
e manutenção)  



 

 

 

Inclinações do pavimento e meio-fio em cruzamentos pouco claros ou não 
especificados, podendo causar dificuldade da definição e aceitação da solução mais 
adequada em rotatórias, rótulas e ciclovias; 

Falta de cortes transversais em projetos de ciclovia, indicando soluções para os 
desníveis encontrados em canteiros com elevada inclinação; 

Verificação da compatibilização dos projetos;  

Ausência de perspectivas da obra acabada (como será entregue)  

Incluir paisagismo nos projetos;   

Falta especificação clara dos materiais: 

Falta documentação dos requisitos do projeto estabelecidos pelo órgão demandante 
da obra;  

Falta check-list para verificação da qualidade do projeto e atendimento dos 
requisitos estabelecidos pelo órgão demandante;  

Solicitação de serviços pela secretaria demandante na fase da obra. 

Falta compatibilização entre Projeto Arquitetônico e complementares e entre os 
projetos complementares 

Ocorrências de alterações de escopo por parte do órgão demandante da obra, 
gerando necessidade de inclusão/aumento/supressão de serviços durante a 
execução da obra (falhas na captura dos requisitos? Ou mudança de decisão após 
licitação da obra?) 

Falta análise minuciosa no recebimento dos diversos projetos, para identificação de 
problemas técnicos e incompatibilidade entre projetos. 

Em obras de drenagem, surgem questionamentos referentes a dimensões de valas, 
de recomposição asfáltica, sinalização de segurança, tipo de escoramento e destino 
para o solo que sobra após assentamento da tubulação e execução de bocas-de-
lobo;Destino para o solo poderia já ser incluído no orçamento. 

Especificação de materiais não encontrados no mercado local; 
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 Incluir exigências relativas à gestão de resíduos em obra;  

Incluir exigências sobre descarte de terra e de resíduos da obra; 

Cronograma físico financeiro ajustado à realidade das condições da obra: o prazo é 
estipulado pela prefeitura e é fixo para poder avaliar as propostas da empresa: como 
compor o cronograma da obra? Se 100% das obras tem atrasos, será que o 
cronograma está sendo estabelecido de forma correta pela prefeitura? 

Em havendo um cronograma adequado para executar a obra, como garantir q o 
cronograma seja efetivamente cumprido? A empresa pode adequar flexibilizar as 
etapas intermediárias, para que ela possa adequar à forma como a empresa 
trabalha? 

Assinado o contrato, a empresa pode apresentar um plano de execução? E a 
Prefeitura apresenta planejamento dos serviços que a prefeitura precisa executar 
anteriormente ou concomitantemente à obra. 



 

 

 

Falta documentar a obra em licitação: uma pasta no processo de cada obra, onde 
ficam os projetos, inclusive as perspectivas da obra como será entregue pela 
empresa construtora, para que a sociedade possa ver o que será feito. 

Há demora entre o levantamento dos serviços e a liberação dos 
mesmos(licitação),no caso de reforma. 

Falta clareza nas informações publicadas nos processos licitatórios a respeito das 
obras: estas informações precisam ser mais claras e completas, especialmente 
quando não se dispõe de projetos para certas obras. Tem sido comum a prática das 
empresas que estão executando obras públicas nas primeiras reuniões com a 
fiscalização manifestarem dúvidas de itens a serem executados,  alegando que não 
sabem onde os mesmos serão feitos/aplicados. 

Falta de previsão quanto a pontos e esquema de interdições e desvios de tráfego 
durante a obra que impactam no andamento e cronograma da obra; 

Desconhecimento da planilha e projetos por parte dos empreiteiros. 

Divergência de informação entre a Planilha Orçamentária e Projetos; 

Planilha orçamentária apresenta falhas, especialmente a falta de serviços que 
precisam ser executados; 

Interferências não previstas com redes de infraestrutura urbana subterrânea 
(drenagem, água, esgoto, energia) não cadastradas ou em local e/ou cotas 
diferentes do previsto, que demandam paralisação de serviços, alterações de 
projeto, impossibilidade de liberação de tráfego, etc; 

Eventuais omissões de serviços essenciais na planilha orçamentária, como 
transporte, sinalização, escavações, demolições, destinação de entulho. Itens que 
eram contemplados pelo BDI e não são mais; 

Há falhas na identificação de serviços tecnicamente necessários para o projeto ou 
obra a ser executada tanto no desenvolvimento do projeto como na Planilha 
Orçamentária; 

Há falhas na identificação de serviços esteticamente necessários mas não 
contemplados no Projeto e/ou na Planilha Orçamentária; 

Há necessidade de alteração de projeto (arquitetônico e complementares), por 
falhas na identificação de necessidades técnicas/estéticas/executivas na etapa de 
projeto; 

Incompatibilidades entre projetos, memoriais e/ou orçamento (quantidades, 
materiais, dimensões, etc.); 

Falta ou insuficiência de sinalização de trânsito provisória no entorno e ao longo da 
obra, com falta de previsão ou subdimensionamento da mesma em 
planilha/memorial; 
Previsão de execução de eventuais desvios de trânsito provisórios em canteiro; 

Falta de indicação de jazida de solo para empréstimo; 



 

 

 

Definição de dias de chuvas considerados na elaboração do cronograma 
(acrescentar quantos dias foram considerados para comparação dos dias 
efetivamente perdidos durante a obra); 

Memorial de cálculo de quantidade de todos itens da planilha, além de composições 
complementares, com códigos de tabelas de referência; 

Falta de previsão de troca de meio-fio e sarjeta em obras de reconstrução de 
pavimento. 

Prever recuperação dos locais utilizados como canteiro; 

Prever recomposição de vegetação em fundo de vale. 

Qualificação das empresas contratadas 

Falta agilidade na tramitação de ajustes contratuais 

Falta de graduação clara de penalidades no contrato, contendo apenas penalidades 
muito pesadas e que demandam definições subjetivas em alguns casos ; 
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Interferências não previstas com redes de infraestrutura urbana subterrânea 
(drenagem, água, esgoto, energia) não cadastradas ou em local e/ou cotas 
diferentes do previsto, que demandam paralisação de serviços, alterações de 
projeto, impossibilidade de liberação de tráfego, etc; Muitas vezes as próprias 
concessionárias desconhecem localização e profundidade exata das redes. 

Falta de indicação da localização do canteiro de obra, com dificuldade na definição 
de terreno/área a ser utilizado e não previsão de serviços necessários para retorno 
das condições originais da área; 

Em obras de drenagem, surgem questionamentos referentes a dimensões de valas, 
de recomposição asfáltica, sinalização de segurança, tipo de escoramento e destino 
para o solo que sobra após assentamento da tubulação e execução de bocas-de-
lobo; 

Alterações de condições de estado do pavimento e do entorno, devido ao grande 
lapso que eventualmente ocorre entre projeto e execução da obra; 

Acrescento ainda a necessidade da criação de instrumentos que fortaleçam o 
posicionamento técnico da fiscalização. Muitas vezes ocorrem interferências 
"políticas", confrontantes com as decisões da fiscalização desvalorizando sua 
autoridade como responsável técnico e autoridade do Estado. 

Faltam procedimentos padronizados para fiscalização; Há necessidade de um 
instrumento (normativa) para guiar a fiscalização da obra  

Necessidade de alterações, tanto em planilha orçamentária (serviços a serem 
executados) como em projetos, devido ao interstício de tempo entre licitação e 
execução (necessidade requerida pela secretaria “dona” da obra).  

Há necessidade de cronogramas mais detalhados (ou que retratem mais fielmente o 
plano de execução da obra?) 

Desrespeitos às normas de segurança do trabalho, principalmente em serviços em 
valas e na aplicação de CBUQ; 



 

 

 

Falta de organização na disposição de materiais e entulhos e manutenção da 
limpeza do entorno da obra durante a execução;

Falta de controle tecnológico por parte da contratada, principalmente quanto à 
compactação; 

Descumprimento de especificações técnicas ou procedimentos; 

Má qualidade de acabamento; 

Falta de orientação, acompanhamento e verificação de serviços por parte do 
responsável técnico pela execução da obra; 

Descumprimentos de cronograma por parte da contratada, com dificuldade de 
readequação do mesmo após ocorrência de imprevistos; 

Falta ou insuficiência de sinalização provisória no entorno e ao longo da obra, 
empreiteiros alegam que itens não foram previstos na planilha orçamentária e 
solicitam complemento da Prefeitura/CMTU ou aditivo (geralmente obtém-se reforço 
da CMTU). 
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Eventuais manifestações patológicas ou demora em execução de alguns serviços, 
especialmente limpeza final e correções solicitadas; 

Recuperação dos locais utilizados como canteiro; 

Recomposição de vegetação em fundo de vale. 

Falta uma preocupação com acabamento, como pintura, paisagismo, iluminação 
etc.; Falta capricho no aspecto geral das obras entregues 

 
 
 
 
 
  



 

 

 

ANEXO B– COPIA DO REGISTRO DA REUNIÃO 

COM A DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

E MAPA DE PROCESSOS 

 

CONTROLE DE REUNIÃO 

 

DATA / HORA: 27/10/2020       14h00 

LOCAL: Diretoria de Edificações Públicas – Prefeitura Municipal de Londrina  

PARTICIPANTES:  

Representantes da Diretoria de Edificações Públicas: Sr. Fernando Tunouti; Sr. José 

Eduardo Soncin; e Sr. Alexandre Camillo da Silva. 

Representantes do Nigep/UEL-Fauel: Prof Rodrigo Libanez Melan; Prof. Hewerton 

Fernandes da Silva; Profa. Ercilia Hitomi Hirota; e Prof. Danilton Luis Lima Jesus de Aragão. 

 

PAUTA:  

1. Discutir o mapeamento dos processos e as sugestões de melhoria realizadas pelo 

NIGEP. 

 

DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO: 

A Sr. Fernando Tunouti iniciou a reunião tecendo considerações acerca do mapeamento 

dos processos da Diretoria de Edificações Públicas (DEP). Destacou que uma das etapas 

destes, a emissão de nota de empenho, não mais constava enquanto atribuição do setor. 

Em seguida, a Profa. Ercília apresentou os pontos de atenção/melhorias associados à DEP, 

principiando pelo cronograma que as empresas concorrentes deveriam disponibilizar à 

prefeitura nos processos licitatórios. Indicou que esse documento não correspondia, em 

grande parte das vezes, ao prazo real incorrido por aquelas, motivando a elaboração de 

aditivos. O Sr. Fernando, então, argumentou sobre a dificuldade em fazer os prazos 

convergirem. O Prof. Rodrigo sugeriu que se exigissem cronogramas mais analíticos para 

se mitigar o problema, ao que o Prof. Danilton e o Prof. Hewerton complementaram, 

afirmando que tal ação seria benéfica à prefeitura e à contratada. Após consenso em torno 

da necessidade de cronogramas mais detalhados, o Prof. Rodrigo aventou a possibilidade 

de se realizar “briefings” antes de se iniciar as obras, nos quais seriam tratados os 



 

 

 

elementos principais envoltos nestas. O Sr. Fernando explicou que os realizou para 

algumas obras, embora não fosse prática institucionalizada, nem ampla no sentido de 

incluir outros setores da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação (SMOP). Advertiu, 

ainda, sobre o “engessamento” dos processos de execução das obras, sendo que os 

problemas observados na etapa de “briefing” deveriam ser sanados anteriormente. A Profa.  

Ercília reiterou a necessidade de fazê-lo, indicando os benefícios de tanto, mesmo em face 

de tal “engessamento”. O Prof. Danilton prosseguiu a reunião expondo a ausência de 

centralização dos projetos de obras, com arquitetos e outros profissionais realizando essas 

tarefas ainda que alocados em secretaria diversas, como na de Educação. O Sr. Fernando 

explicou que, a despeito de não se mostrar ideal, nesse cenário atendia-se às necessidades 

dos outros setores. O Sr. Fernando perguntou, então, sobre como as sugestões e 

encaminhamentos sugeridos pelo NIGEP na reunião seriam implementados. O Prof. 

Rodrigo esclareceu que os relatórios mensais e termo técnico conteriam os elementos 

destacados. O Prof. Hewerton, então, explanou acerca da necessidade de se realizarem 

decretos para institucionalização do que fora acordado na reunião, ao que o Sr. Fernando 

concordou. Outro ponto discutido fora a compatibilidade dos diversos sistemas utilizados 

pela DEP, assunto trazido pelo Prof. Hewerton. Ele perguntou sobre a necessidade de 

utilizá-los e a possibilidade de integração entre eles. O Sr. Fernando indicou que já 

discutiram internamente esses pontos e que a integração seria muito benéfica à DEP e 

deveria ser empreendida pelo setor de tecnologia de informação. A Profa. Ercília, ao 

continuar sua exposição, indicou a necessidade de licitações integradas, de forma a mitigar 

os problemas de compatibilização de projetos; destes serem acompanhados dos 

respectivos arquivos digitais, de suas versões em três dimensões e da perspectiva da obra 

pronta; e do “as built”. O Sr. Fernando, ao concordar, explanou que seria possível exigir 

esses itens nos processos licitatórios e que, para alguns projetos, possuía o “as built”. A 

Profa. Ercília indicou, ainda, que uma ferramenta importante para se implementar na DEP 

seria um checklist para fiscalização das obras, o que seria facilitado pelo cronograma 

analítico, segundo o Sr. José Eduardo. O Prof. Danilton perguntou, então, sobre a 

coordenação das obras, pois ficou em dúvida de quem a realizava. O Sr. Fernando 

corroborou o questionamento, afirmando que esse era um ponto não consensual quando 

se tratava das atribuições da contrata e da DEP.  

 

 

  



 

 

 

DELIBERAÇÕES: 

 

PRÓXIMAS AÇÕES: 

1.  O NIGEP continuará os trabalhos de elaboração de manuais de procedimentos. 

  

DATA DA PRÓXIMA REUNIÃO: a definir. 

  



 

 

 

 

ANEXO C– COPIA DO REGISTRO DA REUNIÃO 
COM A DIRETORIA DE PAVIMENTAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS E MAPA DE PROCESSOS 

CONTROLE DE REUNIÃO 

 

DATA / HORA: 04/12/2020       10h00 

LOCAL: Diretoria de Serviços Urbanos e Pavimentação (DSUP) – Prefeitura Municipal de 

Londrina  

PARTICIPANTES:  

Representantes da Diretoria de Serviços Urbanos e Pavimentação: Sr. Haroldo Haruo 

Takaso; e Sr. Fernando Valone Melo. 

Representantes do Nigep/UEL-Fauel: Prof Rodrigo Libanez Melan; Prof. Hewerton 

Fernandes da Silva; e Profa. Ercilia Hitomi Hirota. 

 

PAUTA:  

1. Discutir o mapeamento dos processos e as sugestões de melhoria realizadas pelo 

NIGEP. 

 

DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO: 

A reunião iniciou pela apresentação dos trabalhos que o NIGEP realizou sobre o 

mapeamento de processos, além da explanação, pelo Prof. Hewerton, do objetivo da 

reunião. Um dos primeiros pontos em pauta foi a relação entre as atividades descritas no 

fluxograma e as instruções de trabalho a ser elaboradas a partir delas: o Prof. Hewerton 

destacou a necessidade de se desenvolver e vincular, no mapa, as instruções para cada 

atividade, o que delimitará, com maior precisão, os trabalhos da DSUP. Em seguida, o Srs. 

Haroldo e Fernando manifestaram preocupação quanto à padronização das atividades do 

setor, informando que poderia diminuir a flexibilidade dos processos. O Prof. Hewerton e a 

Profa. Ercília explicaram que tal ação deveria ocorrer até certo ponto (padronizando-se os 

documentos mais relevantes), mantendo-se a discricionariedade necessária dos 

processos. O Prof. Hewerton questionou a necessidade da atividade, no fluxograma, “Enge 

– Prazo entre medições atingido. Vistoria para verificação de medição de serviços 

aprovados (30 dias)”, ao que o Sr. Fernando concordou em excluí-la do documento. A 



 

 

 

necessidade de se estabelecer prazos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) para os 

processos da DSUP (a fim de se evitar intervenções em seu andamento), bem como de 

indicadores de inconformidade, foi indicada pelo Prof. Hewerton. Ele reiterou, ainda, a 

importância de indicarem, no fluxograma, quanto tempo, em média, leva cada atividade 

descrita. A Profa. Ercília, em seguida, explanou sobre os trabalhos que realizará, pelo 

NIGEP, junto à Diretoria de Edificações Públicas, com sugestões de melhoria feitas a esse 

setor possíveis de serem aplicadas à DSUP: realização e institucionalização de reuniões 

de briefing com todos envolvidos com o projeto; exigência de metas e cronograma 

detalhado após tal reunião; e entrega, pela contratada, de “as built”. Por fim, o Prof. Rodrigo 

indicou a necessidade de se colocar o fluxograma na base de conhecimento do SEI.  

 

DELIBERAÇÕES: 

PRÓXIMAS AÇÕES: 

1.  O NIGEP continuará os trabalhos de elaboração de manuais de procedimentos. 

2. O NIGEP refinará o fluxograma com as sugestões realizadas. 

3. A DSUP deverá indicar o tempo médio de cada atividade descrita no fluxograma. 

  

DATA DA PRÓXIMA REUNIÃO: a definir. 

  



 

 

 

 

ANEXO D– REFERÊNCIAS DE INSTRUMENTOS 

TÉCNICOS DE APOIO 

 
 O documento de referências é um dos produtos deste projeto. Foi realizado por meio 

de uma estratégia dividida em três etapas. A primeira, resultante da problematização, 

identifica gargalos e oportunidades de melhoria dos processos, recomendando-se 

procedimentos gerenciais e alterações em editais de licitação. A segunda etapa trata-se de 

documentos referenciais que podem auxiliar no processo mais eficiente e eficaz de 

desenvolvimento de projetos. E a terceira etapa apresenta guias de design e manuais de 

orientações e instruções para projetos e execução de obras públicas divididas em 

categorias de obras públicas. 

Etapa 1: Instrumentos para identificação de gargalos e oportunidades de melhoria 

 Na Etapa 1, a partir dos problemas identificados pela equipe do NIGEP (UEL) em 

conjunto com a PML, foram feitas propostas de melhoria e submetidas à avaliação dos 

representantes da PML. Com base em manuais de referências identificados a PML deverá 

criar documentos próprios para a gestão, elaboração e verificação dos projetos. Os 

instrumentos de referência foram apresentados seguindo as fases da concepção de obras 

públicas: planejamento do projeto, desenvolvimento do projeto e preparação da licitação.  



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
Etapa 2: Referências gerais para processos desenvolvidos visando a concretização 

de uma obra pública no âmbito da PML 



 

 

 

 Na Etapa 2, foram apresentadas referências com potencial para adaptação, 

aplicação e utilização da PML no documento de referências, um dos produtos deste projeto.  

As referências foram divididas em: manuais de projeto; manuais de licitação; manuais de 

construção; manuais de manutenção; e checklists para vistoria.  

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 
Etapa 3: Categorias de empreendimentos públicos para o desenvolvimento de guias 

de design 

 Os empreendimentos públicos realizados pela Secretaria de Obras de Londrina 

foram divididos em categorias para a busca e recomendação de Guias de Design para cada 

tipo de empreendimento. As categorias elencadas foram:  

1- Praças, parques e espaços livres de uso público  
2- Construção e pavimentação de vias públicas  
3- Obras de infraestrutura  
4- Edificações educacionais  
5- Edificações e centros de esporte e lazer  
6- Edificações de saúde  
7- Edificações institucionais  
8- Edificações de patrimônio histórico e/ou cultural  
9- Manual de sustentabilidade para edificações públicas  
 

Em cada categoria, as referências foram apresentadas mostrando parte de seu 

conteúdo e contendo uma breve descrição sobre o documento. A seguir serão 

apresentados um exemplo de cada categoria das referências presentes no documento que 

faz parte dos resultados deste projeto.  



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 
  



 

 

 

 

ANEXO E– COPIA DO REGISTRO DA REUNIÃO 

COM A DIRETORIA DE PROJETOS PARA 

DISCUSSÃO DAS PROPOSTAS 
 
DATA / HORA: 02/12/2020        

 
Reunião com uso de plataforma MEET, realizada das 14h às 16h, com a presença de: 

· Fernando Bergamasco (PML/SMOP/Diretoria de Projetos) 

· Márcia Uwai (PML/SMOP/Diretoria de Projetos) 

· Matheus Chaves (PML/SMOP/Diretoria de Projetos) 

· Ercilia Hirota (UEL/NIGEP) 

· Rodrigo Libanez Melan (UEL/NIGEP) 

· Hewerton Silva (UEL/NIGEP) 

· Danilton Luis Aragão (UEL/NIGEP) 

 

Objetivos da reunião: 

· Apresentar os resultados obtidos até o momento pela equipe técnica, ressaltando a 

necessidade e as contribuições do mapeamento do fluxo de processos; 

· Obter contribuições dos representantes da Diretoria de Projetos, para as propostas 

apresentadas pela equipe técnica. 

 

A reunião se desenvolveu a partir de uma apresentação preparada pela Prof. Ercilia, 

contendo uma síntese do método e resultados obtidos até o momento neste estudo técnico 

(ANEXO 1), intercalado com discussões sobre as propostas apresentadas. 

A seguir apresenta-se uma síntese dos comentários durante a reunião, os quais devem ser 

complementados pelos participantes após a reunião: 

 

O Eng. Fernando Bergamasco informou que considerou importante o início dos estudos 

deste grupo técnico nas diretorias responsáveis pela execução das obras para que se 

tivesse um conhecimento mais adequado do funcionamento e dos problemas relativos a 

promoção e realização de empreendimentos públicos. 



 

 

 

Informou também que sua diretoria está modelando o fluxo de processos visando 

incorporação desse fluxo no SEI e que este estudo encontra-se em fase final, com termino 

previsto para o final deste ano; 

Sobre o trabalho de mapeamento de fluxo do processo proposto pela equipe técnica 

coordenada pelo Prof. Rodrigo, o Eng. Bergamasco ressaltou ser contrário à padronização 

e à necessidade de se estimar o numero de horas dedicadas a cada etapa, tendo em vista 

a grande diversidade de projetos e a falta de um disciplinamento quanto à forma e conteúdo 

disponível para as demandas recebidas pela diretoria. 

Sobre a falta de uma gestão do planejamento dos empreendimentos públicos, demandados 

pelas diversas unidades, apontada nos resultados preliminares deste estudo, Bergamasco 

ressaltou que a Diretoria de Projetos recebe demandas das mais variadas formas, sem 

análises prévias quanto à viabilidade técnica ou econômica, sobre os eventuais 

impedimentos jurídicos ou burocráticos para a execução do empreendimento, ou mesmo 

quanto à disponibilidade ou adequação orçamentária. E sobre a lacuna de atribuição de 

responsabilidades relacionadas ao desenvolvimento de projetos, Bergamasco discordou, 

informando que o regimento da diretoria contempla essa responsabilidade. Nesse ponto, 

Danilton, responsável pelo mapeamento do processo de projeto com base nas normativas 

existentes, destacou que o termo projeto é mencionado de forma genérica, referindo-se a 

projetos legais e executivos, sem considerar as etapas iniciais de planejamento e 

concepção dos empreendimentos, as quais impactam significativamente na qualidade e 

viabilidade dos empreendimentos. Ambos concordaram, ao final, que a lacuna nesta etapa 

existe e é nociva à administração pública. 

Destacou também a existência de dificuldades na articulação entre as atribuições de sua 

diretoria com o IPPUL, corroborado pela eng. Márcia. Falta uma compreensão comum aos 

dois órgãos das características mínimas de projeto a ser encaminhado para a etapa de 

licitação: falta diálogo e colaboração entre as unidades. 

Ainda sobre a articulação entre as diferentes unidades da PML que afetam a gestão dos 

empreendimentos públicos, após destaque, no mapa do processo de projeto apresentado, 

da etapa de manutenção como finalização desse processo, Bergamasco apontou a 

necessidade de resgatar o serviço de manutenção predial, hoje sob a responsabilidade da 

Secretaria de Gestão. Observou-se que, certamente, a implantação de um sistema de 



 

 

 

manutenção que envolva o serviço de manutenção preventiva poderia reduzir os custos de 

reparos e reformas demandados pelas unidades. 

Sobre os instrumentos propostos pela equipe técnica, Bergamasco informou que no início 

da gestão anterior, buscou-se utilizar os manuais da FDE, por considera-los relevantes para 

a melhoria da qualidade dos projetos. No entanto, destacou que nos últimos anos, esses 

manuais seriam muito pouco utilizados na medida em que os projetos executados estavam 

atrelados a projetos padronizados pela esfera federal, sem possibilidade de alterações de 

qualquer natureza. 

Mas concordou com a utilidade de instrumentos reguladores dos projetos. Sugeriu0se, 

então, que fosse estabelecida uma ordem de prioridade para o desenvolvimento desses 

instrumentos, de acordo com as tipologias de projeto mais demandadas. 

Sobre as tipologias de projetos, foram apresentadas sugestões de alteração: exclusão de 

esgoto (sob responsabilidade exclusiva da Sanepar) e inclusão de obras de infraestrutura 

(obras de arte e galerias) e de edificações institucionais. 

Por fim, a Prof. Ercilia destacou a convergência dos interesses da equipe da Diretoria de 

Projetos com os objetivos deste estudo técnico e a necessidade de integrar esses 

apontamentos realizados nesta reunião, no relatório final deste estudo a ser entregue em 

15 de dezembro próximo. 

Foi salientado também que, diante do limite contratual, não será possível realizar o 

mapeamento do fluxo de processo nos moldes do que foi feito nas diretorias de Obras e 

Pavimentação. 

Desta forma, ficou acordado que este registro será encaminhado a todos os participantes 

para que seja corrigido e complementado para que se possa reformular as recomendações 

apresentadas na reunião realizada no ultimo dia 27 para a Secretaria de Gestão. 

 

Próximos passos: 

Encaminhamento deste documento em 04/12 a todos os participantes desta reunião para 

correção e complementação de informações, com devolução até 07/12 (segunda-feira), 

para que a equipe técnica possa dar continuidade às conclusões do trabalho. 



 

 

 

 

ANEXO F– Mapeamento do processo de projeto da PML  

 


